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Língua Portuguesa

A interpretação de texto exige a ativação dos conhecimentos preliminares que cada indivíduo detém antes 
de realizar a leitura de num novo texto; além disso, a interpretação tem como pressuposto que a aquisição de 
uma nova informação correlaciona-se com o conteúdo previamente adquirido, proporcionando ampliação do 
saber do leitor. 

Por último, a interpretação do texto tem como objetivo também uma apreciação crítica e individual da leitura 
no novo texto, influenciando o leitor de alguma forma. Para isso, podem ser feitos três tipos de leitura antes de 
se chegar à leitura interpretativa. São eles: leitura prévia, leitura seletiva e leitura analítica.

– Identificação do sentido global de um texto 

Esse é o objetivo da primeira leitura do texto, que precisa ser realizada sem qualquer intermissão e com 
tranquilidade. No primeiro contato com o texto, é necessário, apenas, identificar as ideias principais, procurando 
entender o sentido global do texto e reconhecer o seu objetivo. Compreender o texto em sua totalidade ou o 
significado de cada palavra não é fundamental nesse momento.

– Identificação de seus principais tópicos e de suas relações (estrutura argumentativa)

Em uma nova leitura, ficará mais descomplicado fazer a identificação das principais ideias de cada um dos 
parágrafos e entender como o texto se desenvolve (a relação que os diversos conceitos estabelecem entre si). 
Nesse momento, é também fundamental fazer a separação entre fatos e opiniões. Aqui, o leitor deverá distinguir 
de forma clara o que é verdadeiro, comprovável e o objetivo daquilo que é uma mera opinião. É preciso que 
o leitor também possa fazer uma distinção entre as suas próprias ideias e das ideias do autor do texto, sendo 
que as suas não poderão refutar ou prevalecer sobre os conceitos apresentadas no texto. Basicamente, esse 
é o momento de fazer a relação das ideias e dos contextos presentes no texto com o mundo real e verdadeiro.

– Síntese do texto

Reescrever o texto com suas próprias palavras é uma ótima estratégia para memorização e melhor 
entendimento. Além dos resumos, pode-se fazer esquemas e tópicos, para relacionar as ideias predominantes. 
Em outras palavras, sintetizar é parafrasear todo o conteúdo do texto, fazendo reflexões próprias acerca das 
ideias transmitidas pelo autor.

– Adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos

Para uma interpretação mais profunda e acertada, pode-se realizar a análise dos termos e palavras em 
fontes diversas, como propagandas, músicas, provérbios e ditados; analisar as informações em estruturas 
como tabelas, mapas, gráficos e diagramas; usar métodos que auxiliem na diversificação lexical, explorando, 
por exemplo, os sinônimos e os antônimos; fazer atividades jogos e atividades lúdicas, como palavras cruzadas.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 
completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 25 DE MAIO DE 2011
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DE PAR-

NAÍBA.

SILVIO ROBERTO CAVALCANTI PECCIOLI, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de 
São Paulo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por Lei. FAZ SABER que a Câmara Municipal 
de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santana de Parnaíba.

Parágrafo único. Nos termos do art. 39 da Constituição Federal, o Município instituirá conselho de política 
de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelo Poder Executivo. (Re-
dação dada pela Lei Complementar nº 65/2024)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei considera-se servidor a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é a unidade laborativa com denominação própria, criada por lei, com número certo, 
remunerada pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão, que implica o desem-
penho, pelo seu titular, de um conjunto de atribuições, responsabilidades e deveres.

Parágrafo único. O Município de Santana de Parnaíba destinará, no mínimo, 10% (dez por cento) dos car-
gos em comissão criados, aos ocupantes de cargos efetivos do respectivo Quadro de Servidores. (Redação 
acrescida pela Lei Complementar nº 45/2021)

Art. 4º Cargo técnico é aquele cujo desempenho exige especialidade de nível técnico.

Parágrafo Único - Cargo científico é aquele cujo desempenho exige especialidade de nível superior.

Art. 5º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administra-
ção direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determi-
nado, nas condições e prazos previstos em Lei específica.

Art. 6º É vedado atribuir ao servidor encargos ou serviços diversos de sua carreira ou cargo, ressalvando as 
comissões legais e designações especiais de atribuições.

TÍTULO II

DO CONCURSO, DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA REMOÇÃO, DA REDISTRIBUIÇÃO E DA 
SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO CONCURSO

Art. 7º Para o provimento de cargo público efetivo por nomeação será exigida a aprovação prévia em con-
curso público de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em uma ou mais etapas, conforme a 
exigência de cada cargo.

Art. 8º O concurso público poderá ser organizado e realizado por empresa especializada, especialmente 
contratada para esse fim ou por uma comissão nomeada pelo Chefe do Poder Executivo.
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Conhecimentos Específicos

O que é redação oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira pela qual o Poder Público redige atos norma-
tivos e comunicações. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, con-
cisão, formalidade e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que dispõe, 
no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de toda 
administração pública, claro que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. 
Ademais, não se concebe que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que 
dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Es-
tado de Direito: é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade implica, pois, 
necessariamente, deve possuir clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a forma dos 
atos normativos obedece a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao período de nossa 
história imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade - estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro 
de 1822 - de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos desde a Independência. 
Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) 
aplicam-se às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única interpretação e ser estritamente 
impessoais e uniformes, o que exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também que 
as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de expedientes dirigidos 
por um órgão a outro) - ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações oficiais foram incorporados ao longo do tem-
po, como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos expedientes, etc. 
Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do 
Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou fazer das características específicas da forma 
oficial de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação ▪ ou se aceite a existência - de 
uma forma específica de linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se chama burocra-
tês. Este é antes uma distorção do que deve ser a redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões 
e clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à evolução da língua. É que sua finali-
dade básica - comunicar com impessoalidade e máxima clareza - impõe certos parâmetros ao uso que se faz 
da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência particular, etc. 
Apresentadas essas características fundamentais da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de 
cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela escrita. Para que haja comunicação, são ne-

cessários: 

a) alguém que comunique, 

b) algo a ser comunicado, e 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm


